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Indicadores de absenteísmo por doença mental 
no setor judiciário: abordagem descritiva de uma 
coorte retrospectiva

Absenteeism indicators due to mental disorders in the  
judiciary branch: descriptive approach of a retrospective cohort

Resumo

Objetivo: descrever os indicadores de afastamento por transtornos mentais de 
servidores públicos do setor judiciário da Bahia. Métodos: estudo descritivo com 
dados de uma coorte retrospectiva sobre a casuística de absenteísmo-doença no 
período de 2011 a 2016. Foi traçado o perfil sociodemográfico e ocupacional, assim 
como foram estimados os indicadores epidemiológicos. O evento foi caracterizado 
a partir da frequência e duração dos afastamentos e dos diagnósticos clínicos. 
Resultados: registraram-se 1.023 eventos, com maior quantidade de episódios 
entre servidores com mais de 10 anos de serviço. As mulheres constituíram o 
grupo mais afetado, com prevalências superiores a dos homens em todo o 
período (76,50/1.000 trabalhadores em 2016). Em 2016, a incidência cumulativa 
foi de 12,72 casos novos/1.000 trabalhadores entre as mulheres e 5,58 casos 
novos/1.000 trabalhadores entre os homens. Os transtornos do humor, neuróticos 
e relacionados ao estresse foram os diagnósticos clínicos mais prevalentes 
associados ao absenteísmo-doença. Conclusão: o perfil e a dinâmica das 
ocorrências de absenteísmo-doença entre servidores públicos do setor judiciário 
da Bahia mostram semelhanças com outros serviços, validando sua externalidade 
e suscitando desafios para os serviços de saúde, principalmente quanto à detecção 
precoce do risco de afastamento e da monitorização das condições de trabalho.

Palavras-chave: absenteísmo; transtornos mentais; epidemiologia descritiva; 
saúde do trabalhador.

Abstract

Objective: to describe the indicators of sick leave due to mental disorders among 
civil servants of the Judiciary Branch in Bahia, Brazil. Methods: descriptive 
study conducted with data from a retrospective cohort on the casuistry of illness-
related absenteeism from 2011 to 2016. We collected data on the participants’ 
sociodemographic and occupational profile, and estimated their epidemiological 
indicators. The event was characterized based on the frequency and duration of 
absences, as well as the clinical diagnoses. Results: 1,023 absence events were 
recorded, most of which among civil servants in service for more than 10 years. 
Women were the most affected group, with higher prevalence than men in the entire 
period (76.50/1000 workers in 2016). In 2016, the cumulative incidence was 12.72 
new cases/1000 workers among women and 5.58 new cases/1000 workers among 
men. Mood, neurotic, and stress-related disorders were the most prevalent clinical 
diagnoses associated with absenteeism. Conclusion: the profile and dynamics of 
the illness-related absenteeism among civil servants of the Judiciary Branch in 
Bahia are similar to those verified in other services, validating the externality of 
such events and posing challenges for health services, especially regarding early 
detection of sick leave risk, as well as working conditions monitoring.

Keywords: absenteeism; mental disorders; epidemiology, descriptive; 
occupational health.
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Introdução

O absenteísmo-doença configura-se no afasta-
mento do indivíduo do trabalho por motivos de 
saúde, podendo indicar problemas existentes relacio-
nados ao contexto de trabalho, além de desencadear 
consequências e danos não só para o trabalhador, 
mas também para a organização e a sociedade1,2.

Inserido em um cenário com diferentes dimen-
sões interrelacionadas, que envolvem desde aspectos 
socioeconômicos até o próprio ambiente de trabalho, 
o absenteísmo-doença tem uma origem complexa e 
não pode ser explicado exclusivamente por proble-
mas de saúde. Ainda assim, representa um marcador 
importante para o aumento da recidiva de ausência 
no trabalho, mortalidade e aposentadoria precoce1,3.

Um contexto de trabalho caracterizado por 
aumento da demanda e presença de estresse expõe o 
trabalhador a sobrecarga psicológica, tensão e alertas 
permanentes, que podem levá-lo a vivenciar expe-
riências adoecedoras e o desenvolvimento de dis-
túrbios psicofisiológicos relacionados ao ambiente 
ocupacional4,5.

No Brasil, os transtornos mentais (TM) estão entre 
as principais causas de absenteísmo-doença e res-
pondem pela duração mais longa das licenças, assim 
como representam um indicador de risco à incapa-
cidade para o trabalho5-7. Além disso, apontam para 
uma interface do trabalho pouco explorada, que tem 
no estresse, assédio moral, conflitos com liderança, 
entre outros fatores, questões de ordem psicológica 
que podem prever eventos de afastamentos2,8.

As transformações tecnológicas, econômicas e 
culturais ocorridas no contexto operacional do traba-
lho têm pautado mudanças significativas na divisão 
do trabalho nas organizações, que podem influenciar 
condições ambientais relacionadas ao adoecimento 
mental9. Entre os trabalhadores do setor judiciário, 
por exemplo, o aumento da carga de trabalho e o 
esforço mental nos últimos anos oriundo das novas 
exigências impostas pelo estabelecimento de metas, 
inovações tecnológicas e modernização das ativida-
des, têm tornado o ambiente do serviço público pro-
pício para o desenvolvimento de conflitos10-12.

Apesar da gravidade relativa à incapacidade atri-
buída a esses transtornos, a invisibilidade acerca do 
impacto deste agravo aponta para a necessidade de 
investigar eventos como o absenteísmo-doença13. 
A importância de investigações relacionadas a doen-
ças crônicas como os TM se sustenta, sobretudo, 
pelo custo social envolvido, decorrente da exclusão 
dos indivíduos do trabalho14. Nesse sentido, a aná-
lise do absenteísmo-doença por TM contribui para 
o dimensionamento do problema e para a busca de 

fatores relacionados ao trabalho que sejam potencial-
mente estressantes, além de favorecer a identificação 
de possíveis cenários de exposição para o adoeci-
mento por TM, aos quais os trabalhadores podem 
estar submetidos2,15.

Além disso, investigações a respeito desta temá-
tica ainda são incipientes e heterogêneas quanto aos 
indicadores utilizados para dimensionar esse evento 
em diversos países, devido a diferenças nas formas 
de mensuração e classificação do afastamento, o que 
reforça a necessidade de estudos sobre absenteísmo-
-doença por TM16.

Assim, este estudo teve como objetivo descrever 
os indicadores dos afastamentos por TM de servido-
res públicos do setor judiciário da Bahia.

Métodos

Trata-se de estudo descritivo com dados de uma 
coorte retrospectiva sobre a casuística de absen-
teísmo-doença por TM de trabalhadores do serviço 
judiciário, a partir de registros ocupacionais arma-
zenados no Setor de Tecnologia da Informação e 
Comunicação (Setic) de um serviço do setor judi-
ciário em Salvador, Bahia. As atividades desempe-
nhadas no serviço em questão são do tipo judiciária 
e administrativa, em varas de trabalho, gabinetes, 
secretarias, seções, postos de segurança e núcleos de 
apoio, que se distribuem em municípios da região 
metropolitana de Salvador (4) e do interior do estado 
da Bahia (28 municípios).

O período da pesquisa compreendeu de 1 de 
janeiro de 2011 até 31 de dezembro de 2016, contem-
plando um censo de servidores públicos federais efe-
tivos no cargo e ativos no banco de dados do estudo. 
Por ser uma coorte fixa, não foram admitidos novos 
indivíduos após o início do seguimento.

A atestação clínica da presença dos agravos foi 
realizada em sua maioria por profissionais externos à 
instituição, sendo homologadas pelo serviço interno, 
podendo também terem sido identificadas pelo ser-
viço médico da organização. Excluíram-se os traba-
lhadores que estavam afastados por TM no banco de 
dados do estudo.

Definiram-se variáveis de interesse divididas 
em três tipos. O primeiro diz respeito às carac-
terísticas sociodemográficas: sexo (masculino e 
feminino); idade (até 30 anos, > 30 anos – ponto 
de corte adotado para melhor descrição da fre-
quência da variável); e escolaridade (ensino fun-
damental completo, ensino médio completo, 
ensino superior completo). O segundo, carac-
terísticas ocupacionais: área (administrativa, 



Rev Bras Saude Ocup 2022;47:e3 3/10

judiciária); cargo (analista, magistrado, técnico); 
e tempo de serviço (até 10 anos, > 10 anos). 
Por fim, características epidemiológicas: afasta-
mentos identificados pelos códigos do grupo F, 
segundo a Classificação Internacional de Doenças 
e Problemas Relacionados à Saúde, 10ª revisão 
(CID-10); quantidade de afastamentos (1 a 4, 5 a 8, 
9 ou mais); e tempo total de afastamento (1 a 15, 
16 a 30, 31 a 60, 61 a 90, 91 dias ou mais).

Para a distribuição percentual dos diagnósticos 
de TM, foram consideradas as categorias: transtor-
nos mentais devido ao uso de substâncias psicoa-
tivas (F10-F19), transtornos do humor (F30-F39), 
transtornos neuróticos e relacionados com estresse 
(F40-F48), e outros. A última categoria agrupou os 
seguintes diagnósticos: transtornos mentais orgâ-
nicos, inclusive os sintomáticos (F00-F09); esqui-
zofrenia, transtornos esquizotípicos e transtornos 
delirantes (F20-F29); síndromes comportamentais 
associadas a disfunções fisiológicas e a fatores físi-
cos (F50-F59); transtornos da personalidade e do 
comportamento do adulto (F60-F69); transtornos 
hipercinéticos (F90); e problemas relacionados com 
a organização de seu modo de vida (Z73).

O cálculo das prevalências anuais foi feito divi-
dindo-se o total de casos de absenteísmo-doença por 
TM pela população exposta em cada ano. Incidências 

cumulativas (IC) foram calculadas dividindo-se o 
total de casos incidentes de afastamento por TM 
em cada ano pela população exposta no início do 
período e constante ao longo do tempo.

As etapas de tabulação e produção dos dados 
foram executadas com o auxílio dos programas 
Statistical Package for the Social Science (SPSS 21) 
e Microsoft Excel 2013.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa da Faculdade de Medicina da Bahia sob proto-
colo n° CAAE 6309.2916.3.0000.5577, em 19 de dezem-
bro de 2016, e procedido nas normas da Resolução 
nº 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde.

Resultados

No período do estudo, foram observados 1.023 
eventos de absenteísmo-doença decorrentes de TM. 
Para todas as variáveis, as maiores proporções ocor-
reram entre os trabalhadores que não se afastaram. 
No entanto, as proporções de afastamento observa-
das foram de 12,4% entre o sexo feminino, 10,7% 
entre aqueles com mais de 30 anos de idade, 10,2% 
na área judiciária, 17,2% entre os magistrados e 
11,6% entre os trabalhadores com tempo de serviço 
acima de 10 anos (Tabela 1).

Tabela 1 Frequência das variáveis sociodemográficas e ocupacionais estudadas entre trabalhadores sem e 
com afastamento por transtornos mentais (TM) no setor judiciário da Bahia, 2011 a 2016

Variável
Sem afastamento Com afastamento Total

n (%) n (%) n

Sexo

Masculino 1.163 93,0 88 7,0 1.251

Feminino 1.235 87,6 174 12,4 1.409

Idade

≤ 30 anos 410 94,5 24 5,5 434

> 30 anos 1.988 89,3 238 10,7 2.226

Escolaridade

Ensino fundamental completo 43 89,6 5 10,4 48

Ensino médio completo 361 89,6 42 10,4 403

Ensino superior completo 1.994 90,3 215 9,7 2.209

Área

Administrativa 1.010 90,6 104 9,4 1.114

Judiciária 1.388 89,8 158 10,2 1.546

Cargo

Analista 746 91,4 70 8,6 816

Magistrado 180 82,2 39 17,8 219

Técnico 1.472 90,6 153 9,4 1.625

Tempo de serviço

≤ 10 anos 846 93,5 59 6,5 905

> 10 anos 1.552 88,4 203 11,6 1.755
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Entre os afastamentos, vale destacar que a maio-
ria das licenças por TM foi observada em trabalhado-
res da área judiciária, em vez da administrativa. Não 
houve variação expressiva de afastamentos na cate-
goria escolaridade, entretanto os maiores percentuais 
encontram-se entre os trabalhadores com ensino fun-
damental completo e ensino médio completo: 10,5% 
(Tabela 1).

Com relação à frequência de afastamentos 
(Tabela 2), observa-se que a maioria dos trabalhado-
res apresentaram de 1 a 4 licenças durante o período 
analisado (76,7%). Para o tempo total de afastamento 
(Tabela 2), que corresponde à soma dos dias em 
absenteísmo-doença de todas as licenças por TM por 
indivíduo, observa-se que a maior parte dos trabalha-
dores apresentaram de 1 a 15 dias de afastamento por 
absenteísmo-doença (48,1%), seguidos por aqueles 
que totalizaram mais de 90 dias em todo o período 
analisado (23,7%).

A partir da demanda de afastamentos analisada e 
considerando a possibilidade da existência de casos 

do evento por doença mental anteriores ao início da 
coorte, durante o período analisado houve redução da 
prevalência de trabalhadores afastados, com destaque 
para o sexo masculino, que apresentou uma variação 
de 51,83 casos/1.000 trabalhadores em 2011 para 31,97 
casos/1.000 trabalhadores em 2016. Contudo, em todo 
o período, foram verificados indicadores epidemio-
lógicos elevados para o absenteísmo-doença por TM. 
Em todos os anos, as mulheres constituíram o grupo 
mais afetado com quantidade de afastamentos superio-
res às dos homens, variando de 114,16 casos/1.000 tra-
balhadores para 76,50 casos/1.000 trabalhadores, entre 
2012 e 2016, respectivamente (Figura 1).

Além disso, a análise da IC, com base na obser-
vação dos casos de absenteísmo-doença por TM 
registrados a partir de 2011 apresentou, nesse ano, 
o indicador de 41,87 casos novos/1.000 trabalha-
dores do sexo feminino e 24,72 casos novos/a cada 
1.000 trabalhadores do sexo masculino. Em 2016, 
foram registrados 12,72 casos novos/1.000 trabalha-
dores entre as mulheres e 5,58 casos novos por mil 
trabalhadores entre os homens (Figura 2).

Tabela 2 Frequência e duração de afastamento dos trabalhadores em absenteísmo-doença por transtornos 
mentais (TM) no setor judiciário da Bahia, 2011 a 2016

Variável (n = 262) (%)

Frequência do afastamento por TM

1 a 4 afastamentos 201 76,7

5 a 8 afastamentos 30 11,5

9 afastamentos ou mais 31 11,8

Mediana: 2
Valor máximo: 35
Valor mínimo: 1

Duração total do afastamento por TM*

1 a 15 dias 126 48,1

16 a 30 dias 33 12,6

31 a 60 dias 25 9,5

61 a 90 dias 16 6,1

90 dias ou mais 62 23,7

Mediana: 20,5
Valor máximo: 975
Valor mínimo: 1

*soma dos dias em absenteísmo-doença de todas as licenças por TM, por indivíduo.
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Figura 1 Prevalência anual de absenteísmo-doença por transtornos mentais (TM) entre trabalhadores do 
setor do judiciário da Bahia, 2011 a 2016
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Figura 2 Incidência cumulativa anual de absenteísmo-doença por transtornos mentais (TM) entre 
trabalhadores do setor judiciário da Bahia, 2011 a 2016.
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A distribuição dos diagnósticos de TM referentes 
à totalidade de eventos ao longo do tempo revelou 
uma predominância dos transtornos do humor e dos 
transtornos neuróticos e relacionados com o estresse 
como as causas mais frequentes para o absenteísmo-
-doença. Por ano, cerca de 45,4% do total dos afas-
tamentos foi atribuído aos transtornos de humor, 
enquanto os transtornos neuróticos e relacionados 
com o estresse responderam por 46,5%. Além desses, 
identificou-se também a presença de diagnósticos de 
TM devido ao uso de substância psicoativa ao longo 
do tempo, mesmo que discretamente, correspon-
dendo a menos de 5% dos eventos em todos os anos, 

com tendência de crescimento. Outras categorias do 
grupo F (CID-10) também foram verificadas, porém 
em frequências menores (Figura 3).

Com relação à duração dos afastamentos, no 
entanto, constatou-se que os diagnósticos de esquizofre-
nia, transtornos esquizotípicos e transtornos delirantes 
(F20-F29), transtornos do comportamento e transtornos 
emocionais da infância ou adolescência (F90-F99) e as 
síndromes comportamentais associadas a disfunções 
fisiológicas e a fatores físicos (F50-F59) apresentaram 
as maiores médias de dias de afastamento, quando 
comparados às demais situações clínicas: 56,69 dias, 
51,75 dias e 46,43 dias, respectivamente.
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Figura 3 Distribuição anual dos principais diagnósticos clínicos – Grupo F/CID-10, para todos os casos de 
absenteísmo-doença entre servidores do judiciário da Bahia, 2011 a 2016

Discussão

Neste estudo foi possível estimar a magnitude 
do absenteísmo-doença por TM em servidores do 
judiciário durante o período de 2011 a 2016, obser-
var a dinâmica da incidência do evento ao longo do 
tempo, além de verificar as entidades clínicas mais 
presentes nos diagnósticos. De forma geral, a popula-
ção não apresentou alta frequência de absenteísmo-
-doença por doença mental nesse período, quando 
comparada com outros estudos sobre o mesmo 
evento17-19. Ainda assim, as maiores proporções de 
afastamento ocorreram entre trabalhadores do sexo 
feminino, com idade acima de 30 anos, com ensino 

fundamental e médio completo, pertencentes a 
área judiciária, com cargo de magistrado e mais de 
10 anos de serviço.

A maior prevalência de absenteísmo-doença 
por TM em mulheres encontrada neste estudo 
corrobora outros achados na literatura referentes 
a investigações sobre sofrimento psíquico2,5,6,20,21. 
A abrangência desses agravos entre as mulheres 
é evidenciada em países desenvolvidos e subde-
senvolvidos, nos quais os transtornos depressivos 
estão entre as principais causas de adoecimento, 
e representam preditores de absenteísmo-doença 
quando existem fatores estressores na organização 
de trabalho5,22.
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A predisposição do sexo feminino a tensões 
psicológicas pode ser explicada do ponto de vista 
contextual. Alguns autores afirmam que, devido ao 
duplo papel de trabalho, dentro e fora de casa, que 
exercem na sociedade, as mulheres já se encontram 
em estado de cansaço mental23. Entretanto, ressalta-
-se que o absenteísmo-doença por TM é um evento 
de atestação médica, ou seja, a maior proporção de 
licenças de trabalhadores do sexo feminino reflete o 
fato de que o processo de reconhecimento da doença 
e da procura por serviços médicos é culturalmente 
mais característico das mulheres, ajudando a expli-
car os resultados encontrados24.

Apesar da complexidade causal do absenteísmo-
-doença, a alta prevalência anual de afastamento por 
TM na população em geral pode levar ao questiona-
mento sobre o impacto das formas de organização 
dos processos de trabalho na saúde dos trabalhado-
res. Na tentativa de atender às demandas impostas, 
os trabalhadores já adoecidos são induzidos a per-
manecer em atividade até que ocorra a percepção da 
incapacidade temporária, situação que caracteriza o 
presenteísmo, referido por vários autores, e que pode 
estar refletido na menor magnitude do absenteísmo-
-doença por doença mental aqui encontrado25,26.

Do ponto de vista do cargo, o magistrado se des-
tacou em relação às categorias de analista e técnico, 
apresentando a maior proporção de afastamentos por 
TM. Estudos que abordam a saúde do magistrado e 
a complexidade de sua ocupação ainda são escassos, 
no entanto alguns já identificaram a presença de 
estressores e diagnósticos de ansiedade e depressão 
entre trabalhadores desta categoria e apontam para a 
necessidade de estratégias de prevenção relaciona-
das à saúde mental27-29.

Os custos sociais do presenteísmo vinculados 
ao adoecimento mental o tornam um desafio a ser 
enfrentado, bem como um fator que aponta para a 
complexidade do absenteísmo-doença a partir do 
reconhecimento de questões adversas – incluindo 
despesas médicas e farmacêuticas por longos perío-
dos e a perda da funcionalidade para o trabalho –, 
que circundam o contexto do absenteísmo-doença 
e podem desencadear a exclusão social dos indiví-
duos afetados30,31.

Identificou-se, neste estudo, uma maior propor-
ção de trabalhadores acima dos 30 anos, inclusive 
entre os funcionários afastados. Apesar do ponto 
de corte adotado para faixa etária não discriminar 
estratos mais avançados, a maioria dos trabalhadores 
afastados se concentrou na faixa entre 40 e 50 anos. 
A maior presença de idades mais avançadas tem 
sido descrita como reflexo da evolução demográ-
fica na maioria dos países e, consequentemente, das 
políticas governamentais, as quais permitem que o 

trabalhador passe a maior parte da vida de forma 
ativa, mesmo em um único vínculo, como é o caso do 
servidor público, sujeito deste estudo32. Observou-se 
no estudo uma tendência de aumento de afastamento 
de trabalhadores mais velhos em comparação com 
aqueles de até 30 anos, o que pode ser explicado 
pelo processo de incapacidade crônica, assim como a 
necessidade de maior tempo de recuperação antes de 
retornar ao trabalho, associado ao envelhecimento32.

Com relação à escolaridade, o absenteísmo-
-doença apresentou particularidades; entre os 
indivíduos com ensino fundamental e médio com-
pletos, a frequência de afastamentos foi de 10,4%, 
enquanto entre trabalhadores com nível superior, 
foi de apenas 9,7%. Desta forma, o resultado cor-
robora outros estudos que indicam uma relação 
inversa entre escolaridade e propensão ao absen-
teísmo-doença, queixas depressivas e baixo status 
psicossocial no trabalho25,32-34, ou seja, quanto 
maior o nível de instrução, menor a inclinação 
para o afastamento e para os problemas de ordem 
mental. No entanto, alguns desses estudos revelam 
a necessidade de esclarecer melhor a relação entre 
esta variável e o desfecho5,24,33. Vale destacar que 
quando se observam apenas os trabalhadores afasta-
dos, nota-se uma predominância de servidores que 
tinham nível universitário completo, o que reflete a 
conjuntura desta população.

O estudo apresentou lacunas quanto às informa-
ções para caracterização do contexto de trabalho, 
comuns em se tratando de fontes de dados secun-
dárias. Ainda assim, é preciso considerar que os 
TM são doenças de padrão crônico, sugerindo que, 
embora o adoecimento por TM não esteja associado 
exclusivamente ao contexto, condições de trabalho 
desfavoráveis podem indicar fatores que influenciam 
a decisão de se afastar35.

A análise da influência das condições de tra-
balho no problema do absenteísmo-doença será 
possível somente a partir da consideração das 
características da organização do trabalho do setor 
público como porta de entrada para as demandas 
da população. Apesar das especificidades do setor 
público, como gozar de estabilidade, dinamicidade 
das atividades e amplo relacionamento interpes-
soal, é possível que fatores como falta de controle 
sobre as tarefas, excessiva burocratização das ati-
vidades, insuficiência de condições favoráveis ao 
desenvolvimento de um trabalho compatível com 
as exigências sociais, impossibilidade de ascensão 
profissional e perda de sentido do trabalho pos-
sam funcionar como estressores psicológicos, com-
pondo modelos de organização do trabalho que 
deterioram o estado geral de saúde autopercebido 
e aumentam a fadiga mental dos trabalhadores, 
que passam a adoecer9,24.
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Observaram-se maiores frequências anuais de 
diagnósticos de TM do grupo F (CID-10), relativos 
aos transtornos do humor e neuróticos, relaciona-
dos com o estresse e somatoformes. A predominân-
cia desses diagnósticos também foi verificada em 
outros estudos sobre o mesmo evento em populações 
semelhantes36-38. Estas condições referem-se a trans-
tornos desencadeados por elementos sintomatológi-
cos de depressão, ansiedade e estresse, que apesar 
da difícil identificação, especialmente quando em 
estado comórbido, afetam o funcionamento emo-
cional, cognitivo e social do indivíduo e, possivel-
mente, estão associados a episódio incidente de 
absenteísmo-doença39,40.

Por fim, este estudo se preocupou com a inclu-
são de dados de absenteísmos-doença oriundos 
de registros oficiais da instituição e não de infor-
mações autorrelatadas, além dos diagnósticos dos 
casos provirem de atestados clínicos, o que garante 
a presença dos agravos, ao invés de condições de 
estado momentâneo, reduzindo a possibilidade de 
viés de informação. Além disso, o uso da incidên-
cia cumulativa (IC) coloca o estudo em alinhamento 
com a literatura quanto ao uso desse indicador 
como medida de risco de absenteísmo-doença 
durante um período específico40. Como limitações, 
vale destacar o fato de a maior parte das licenças 

terem sido atestadas por serviços fora da institui-
ção onde os funcionários trabalhavam, o que pode 
ter levado a uma subestimação dos indicadores que 
dimensionaram o evento, assim como a carência 
de informações sobre a organização do trabalho, 
dificuldade encontrada em estudos dependentes 
de informações administrativas, prejudicando uma 
possível avaliação do contexto ocupacional.

Conclusão

Esta investigação contribuiu com informações 
empíricas que caracterizaram a ocorrência do absen-
teísmo-doença por TM em trabalhadores do setor 
judiciário da Bahia no período de 2011 a 2016, além 
de traçar o perfil sociodemográfico e ocupacional 
da população afetada e não afetada pelo evento. 
O padrão de funcionamento do serviço público per-
mitiu vislumbrar semelhanças com outros serviços, 
o que torna a abordagem e as considerações válidas 
e com externalidade. Por fim, o estudo identificou 
também desafios para os serviços de saúde das insti-
tuições, quanto a iniciativas a serem desenvolvidas 
para proteção da saúde dos trabalhadores, tendo em 
vista a detecção precoce do risco de afastamento, a 
monitorização das condições de trabalho e o enfren-
tamento dos problemas incapacitantes já instalados.
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